PARECER Nº  861, DE 2012

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 872, DE 2011
O nobre Deputado Cauê Macris apresentou, o Projeto de Lei em epígrafe, com o escopo de alterar a redação dos artigos 9° e 21 da Lei n° 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). 

No período em que esteve em pauta, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos. 

Nos termos do artigo 31, § 1° da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que aquela comissão opinou pela aprovação da proposta apresentada. 

Na sequencia do processo legislativo, por distribuição.do Sr. Presidente, nos termos regimentais, vêm os autos a esta Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito. 

Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público. 

Nota-se a, grande preocupação do legislador no sentido de estabelecer uma terminologia correta para a lei 13.296/08 e da omissão, nos 'Decretos e Portarias/DETRAN que tratam da matéria no tocante à extensão dos benefícios ao veículo "caminhão-trator". 

Na mesma linha, temos o Comunicado do CAT 06, onde os agentes do policiamento rodoviário no Estado, fiéis às terminologias do CTB, não levam em consideração o entendimento do Fisco Estadual e têm lavrado autuações e, também, realizando apreensões de caminhão-trator, sob o embasamento de que estes veículos não se enquadram nos prazos diferenciados concedidos aos veículos "caminhão" e, portanto, devem obedecer aos prazos de Iicenciamento estipulados para os veículos em geral, de acordo com o número final da placa. 

Gize-se, ainda, que o beneficio fiscal concedido pelo Estado deixa de ser usufruído pelos proprietários de milhares de caminhões-trator licenciados em São Paulo que, para evitar autuações e apreensões desses veículos, veem-se obrigados a respeitar o calendário geral de licenciamento de veículos. 

Dessa forma, visando ao aperfeiçoamento da legislação vigente e os benefícios que trará o atendimento da reivindicação, somos pela aprovação do projeto de lei n° 872, de 2011. 

a) Orlando Morando – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/2/2012 

a) Edmir Chedid – Presidente
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